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— 
PARTIDOS CONSTITUINTE MINISTÉRIO 

Cúpula do PMDB vai 
debater dívida externa 
e mudanças nos cargos 

Assembleia elege a Mesa, e 
o PFL recusa-se a participar 41 

Crise económica tem. 
prioridade sobre 
reforma, diz Sarney 

por Valério Fabril 
de Brasília 

A Executiva Nacional do 
PMDB reúne-se na próxi­
ma terça-feira para deba­
ter, entre outros temas, o 
rumo das negociações da 
dívida externa brasileira. 
Foi o que informou a este 
jornal o terceiro-vice-
presidente do partido, se­
nador Affonso Camargo 
(PR). Mas, ainda que não 
conste da pauta de debates, 
o preenchimento de dois 
cargos na cúpula nacional 
do partido igualmente será 
objeto de análise da dire-
çãopemedebista. 

O primeiro e o segundo 
vice-presidente do PMDB, 
respectivamente Pedro Si-
mon e Miguel Arraes, são 
hoje governadores dos es­
tados do Rio Grande do Sul 
e de Pernambuco. O depu­
tado federal Jorge Uequed 
(RS) encaminhou uma con­
sulta ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) para saber 
se, ao assumirem manda­
tos nos governos estaduais, 
Pedro Simon e Miguel Ar­
raes teriam de renunciar 
aos cargos da Executiva do 
PMDB. 

Caso a interpretação do 
Tribunal seja nesse senti­
do, o PMDB convocaria o 
seu diretório nacional para 
escolher os sucessores de 
Simon e Arraes. O próprio 
Affonso Camargo entende, 
todavia, que a tendência do 
TSE é de interpretar pela 
simples licença dos gover­
nadores na executiva parti­
dária. Nessa hipótese, as­
cenderiam á primeira e á 
segunda vice-presidência 

os atuais terceiro-vice, o 
próprio Affonso Camargo, 
e o primeiro vogal, deputa­
do Francisco Pinto (BA). 

Affonso Camargo acredi­
ta que o desfecho será o li­
cenciamento de Arraes e 
Simon com base em um 
pronunciamento do TSE há 
dois anos. O deputado Ro­
berto Cardoso Alves (SP) 
havia, então, consultado o 
tribunal se o senador Affon­
so Camargo teria de renun­
ciar a executiva do PMDB 
porque ocupara o comando 
do Ministério dos Trans­
portes. Affonso Camargo 
acabou simplesmente 
licenciando-se, obedecendo 
a interpretação do TSE. 

O propalado licencia­
mento do presidente do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, é uma cogita­
ção que se tornou interina­
mente inviabilizada, ainda 
de acordo com Affonso Ca­
margo. "O doutor Ulysses 
já avisou que não deixa a 
presidência do PMDB", 
disse o senador paranaen­
se. O temporário afasta­
mento de Ulysses Guima­
rães, pelo menos até que se 
promulgue a nova Consti­
tuição, vinha sendo defen­
dido pelo líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas (SP), pelo sena­
dor José Richa (PR) e por 
Affonso Camargo (PR), en­
tre outros. 

Eles alegavam que Ulys­
ses Guimarães está muito 
assoberbado com o acúmu­
lo de tarefas, uma vez que 
preside a Cfimara dos De­
putados e a Assembleia 
Constituinte. 

por Zanonl Antunes 
de Brasília 

O Partido da Frente Li­
beral (PFL) ficou fora da 
Mesa Diretora dos Traba­
lhos da Assembleia Consti­
tuinte, ao negar-se ontem a 
participar de sua composi­
ção. Sem a presença do 
PFL em plenário, restou ao 
PMDB, como forma de 
contornar o impasse, 
compor-se com o PDS, 
PDT e PTB para preencher 
os cargos recusados pela 
Frente Liberal. 

Depois da contagem em 
plenário dos 311 votos váli­
dos, a mesa da Constituinte 
passou a ser composta pelo 
deputado Ulysses Guima­
rães (que já havia sido elei­
to); Mauro Benevides 
(PMDB-CE), primeiro-
vice-presidente; Jorge Ar-
bage (PDS-PA), segundo-
vice-presidente; Marcelo 
Cordeiro (PMDB-BA), 
primeiro-secretário; Mário 
Maia (PDT-AC), segund-
secretário; e Arnaldo Fa­
ria de Sá (PTB-SP), 
terceiro-secretário. Su­
plentes, Benedita da Silva 
(PT), Luiz Soyer (PMDB) 
e Sotero Cunha (PDC-PL). 

Enquanto o PMDB movi­
mentava a sua liderança 
para saber se havia quó­
rum para a votação, a ban­
cada da Frente Liberal 
reunia-se para fazer um 
exame da situação. O líder 
José Lourenço, após esse 
encontro, disse que o dire­
tório nacional deverá ser 
convocado para analisar as 
reivindicações do partido, 
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notadamente aquelas que 
pedem o rompimento da 
Aliança Democrática. 

Lourenço disse ainda que 
vai comunicar ao presiden­
te José Sarney, bem como 
aos ministros pefelistas, as 
manifestações de seus lide­
rados. Nessa reunião 
chegou-se a pedir também 
a recusa da renúncia coleti-
va dos cinco ministros que 
o PFL tem no governo. Es­
sas posições foram defendi­
das pelos deputados Hum­
berto Souto (MG), Paulo 
Pimentel (PR) e Sandra 
Cavalcanti (RJ). 

0 rompimento da Alian­
ça Democrática, no entan­
to, foi rechaçado por figu­
ras importantes dentro do 
PFL, como o senador Car­
los Chiarelli. Segundo ele, a 
Aliança Democrática exis­
te para dar sustentação ao 
governo na execução de 
sua política, na esfera fede-

"Pouca relevância" 
por Zononi Antunes 

de Brasília 
Com exceçflo da primeira 

vice-prosidênda, os cargos 
asperamente disputados pelo 
PMDB e pelo PFL na Mesa da 
Assembleia Constituinte têm 
pouca importância. Isso deve-
se ao fato de que as Mesa* da 
Câmara e do Senado estão 
funcionando normalmente e 
movimentando os recursos e 
influencias do Poder Legislati­
vo, segundo assessorei do 
Congresso. 

A primeira vice-presldência 
— que foi reivindicada pelo 
PFL e acabou causando o im­
passe que levou o partido a 
riflo participar da Mesa — é de 
fundamental importância, 

uma vez que caberá ao sena­
dor Mauro Benevides substu-
tuir Ulysses Guimarães duran­
te o período em que este ocu­
par o Palácio do Planalto em 
uma eventual ausência do 
presidente José Sarney. 

As demais secretarias com­
pete, regimentalmente, cui­
dar da correspondência, emi­
tir pareceres, requisitar fun­
cionários do Congresso e to­
mar todas as providências ne­
cessárias à regularidade dos 
trabalhos constituintes. Para o 
senador Mário Covas, a di­
mensão que se deu á disputa 
pela Mesa da Constituinte ê Ir­
realista. "Os cargos da Mesa 
nâo têm essa relevância", dis­
se ele. 

rai, embora explicasse que 
hão há um compromisso de 
posicionamento idêntico 
com relação a votações. 

Chiarelli criticou os seto-
res "radicais" do PMDB, 
que, no seu entender, impu­
seram uma estratégia fora 
dos princípios usuais da 
atividade parlamentar. De 
qualquer forma, o líder do 
PFL no Senado acredita 
que a Aliança Democrática 
"obviamente" vai ter algu­
ma dificuldade quando for 
a plenário em outra oportu­
nidade. "Vamos ter alguns 
problemas de ajustamen­
to", admitiu. 

Do lado do PMDB a na­
ção foi de que o partido não 
pode ficar na dependência 

dos humores do PFL, se­
gundo interpretou o depu­
tado Maurício Fruet, ex-
prefeito de Curitiba. 

Na opinião do vice-
presidente da Constituinte, 
senador Mauro Benevides 
(PMDB-CE), houve pelo 
menos uma fissura no es­
quema de forças da Alian­
ça Democrática, mas ele 
acredita que o episódio po­
de e deve ser superado. Já 
o deputado pemedebista 
Francisco Pinto (BA) não 
vê, no momento, nenhuma 
possibilidade de rompi­
mento da aliança, uma vez 
que analisa que o pólo aglu­
tinador é o governo, ou se­
ja, os interesses que os dois 
partidos têm no poder. 
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Na próxima terça, as comissões y< 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

A partir da designação 
dos membros das comis­
sões, a Constituinte preci­
sará de, no mínimo, 221 
dias para cumprir as eta­
pas previstas no regimento 
bterno, conforme cálculos 
dos assessores do presiden­
te da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães. 

A nova constituição, de 
acordo com os cálculos, es­
taria concluída no final de 
outubro podendo então ser 
promulgada em 15 de no­
vembro. 

Os cálculos não conside­
ram eventuais impastes 
nas votações. O deputado 
Aloysio Chaves (PFL-PA) 
considera votações entre 
quinze e trinta dias e prevê 
que, na hipótese mais oti-
mista, a constituição esta­
rá concluída somente no 
dia 3 de dezembro. 

A eleição da Mesa da 
Constituinte deu inicio ao 
prazo de 48 horas para a de­
signação dos membros das 
comissões. Na próxima 
terça-feira, as comissões já 

deverão estar constituídas. 
Até quinta-feira, as comis­
sões deverão estar dividi­
das em subcomissões. Na 
sexta-feira, serão eleitos os 
presidentes e relatores das 
comissões. 

Somente na semana se­
guinte, no dia 6 de abril, as 
comissões começarão eie-
tivamente a trabalhar. No 
total, elas terão 65 dias pa­
ra encaminhar os antepro-
jetos à Comissão de Siste­
matização. Para apresen­
tar parecer sobre as diver­
sas propostas, sistematizá-
las, receber emendas e pro­
duzir novo parecer, a Co­
missão de Sistematização 
terá trinta dias. O projeto 
será, então, encaminhado à 
Mesa da Constituinte e fi­
cará na ordem do dia para 
discussão em primeiro tur­
no durante quarenta dias. 

Depois desse prazo, no fi­
nal de agosto, haverá trinta 
dias para apresentação de 
emendas pelo plenário da 
Constituinte por iniciativa 
popular. Propostas subs­
critas por mais de 30 mil 
eleitores e organizadas por 
pelo menos três entidades 

associativas integrarão as 
emendas a serem incluídas 
no novo projeto pela Comis­
são de Sistematização. 

A Comissão terá 25 dias 
para dar o parecer sobre as 
emendas. O projeto, as 
emendas e os destaques se­
rão depois encaminhados á 
votação no primeiro turno. 
A Comissão de sistematiza­
ção A fará a nova redação 
do projeto de constituição 
para a votação em segundo 
turno. Terá dez dias para 
fazer esse trabalho. Duran­
te 15 dias o novo projeto fi­
cará na ordem do dia. As 
emendas apresentadas 
nessa fase receberão pare­
cer da Comissão de Siste­
matização, que terá outros 

10 dias. O projeto será en­
tão lido e votado e voltará à 
Comissão de Sistematiza­
ção para a redação fi­
nal. 

Se forem apresentadas 
emendas de redação, volta­
rá novamente á Comissão 
de Sistematização para 2 
dias depois de ser votado o 
texto em turno único. 

Na hipótese de ser apre­
sentado substitutivo ao pro­
jeto de Constituição, os 221 
dias calculados pelos as­
sessores da Mesa serão di­
latados por um período não 
definido, porque, de acordo 
com o regimento, caberá à 
Mesa estabelecer o prazo 
para o parecer da Comis­
são de Sistematização. 

por Edson Beú 
de Brasília 

"Antes de resolver a cri­
se económica, não se fala 
em reforma ministerial", 
assegurou o presidente Jo­
sé Sarney, conforme relato 
dos governadores Pedro Si­
mon (Rio Grande do Sul) 
Álvaro Dias (Paraná) e Pe­
dro Ivo (Santa Catarina). A 
afirmação, segundo os 
mesmos governadores, 
surgiu no momento em que 
eles colocaram o presiden­
te inteiramente à vontade 
para promover uma 
possível reforma na sua 
equipe, com "isenção par­
tidária e regional", levan­
do em conta apenas o crité­
rio da "eficiência e da prio­
ridade". 

O gaúcho Pedro Simon 
disse que o presidente ex­
plicou que a prioridade do 
governo, agora, é ajustar a 
economia. O governador 
afirmou que saiu da au­
diência com Sarney convic­
to de que a reforma minis­
terial não será efetivada a 
curto prazo, como muitos 
imaginam. Pedro Ivo rela­
tou também esse pensa­
mento do presidente, que 
teria afirmado textualmen­
te: "Não é hora de fazer re-
forma ministerial". Sar­
ney, conforme o governa­
dor, explicou que a nomea­
ção de Aníbal Teixeira pa­
ra a Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da 
República ocorreu simples­
mente em função da demis­
são de João Sayad. A indi­
cação não deve ser entendi­
da como o início de uma re­
composição de sua equipe 
de auxiliares, observou 
Sarney aos seus interlocu­
tores. O governador catari­
nense, após ouvir o presi­
dente da República, colo­
cou em dúvida até se a re­
forma ministerial seria fei­
ta ainda neste ano. 

Na mesma linha, Álvaro 
Dias endossou a conclusão 

de seu colega catarinense. 
Segundo acentuou, Sarney 
deixou muito claro a sua in­
tenção de tratar dos proble­
mas económicos primeiro. 
Para atender especialmen­
te ás necessidades das clas­
ses produtoras, a definição 
de uma política económica 
é fundamental para os em­
presários planejarem seus 
investimentos. A reforma 
ministerial pode esperar, 
teria justificado o presiden­
te. 

Pedro Simon acha per­
feitamente possível supe­
rar a crise económica sem 
mudar a equipe do gover­
no. O importante, para is­
so, é o presidente ter con­
fiança nos ministros, o que, 
segundo ele, ocorre atual-
mente. A superação da cri­
se pode quebrar um círculo 
vicioso, sendo até desne­
cessário uma reforma de­
pois. 

Os três governadores 
saíram do gabinete presi­
dencial pedindo amplo 
apoio ao ministro da Fa­
zenda, Dilson Funaro, e, 
particularmente, à decisão 
do governo de suspender o 
pagamento dos juros da 
dívida externa. Pedro Ivo 
anunciou que vai propor a 
Pedro Simon e a Álvaro 
Dias a feitura de uma mo­
ção de solidariedade ao mi­
nistro, na terça-feira, assi­
nada pelos três. Simon cri­
ticou a atitude do PMDB, 
que, segundo ele, não está 
apoiando a moratória no 
grau desejado pelo Execu­
tivo: Uma manifestação 
mais efusiva nesse sentido 
seria fundamental para os 
credores entenderem que a 
posição do governo brasi­
leiro tem o respaldo da 
classe politica e de toda a 
Nação, segundo Simon. No 
entanto, o governador gaú­
cho vê uma clara relação 
entre o comportamento do 
partido e a frustração da 
sociedade com o Plano Cru­
zado. 

Políticos dizem que as 
mudanças serão graduais 

por Cecília Pires 
de Brasília 

Cardoso critica teses 
do PMDB para reforma 

por Francisca Stella Fagá * 
de Brasília 

Ainda é cedo para fazer 
reforma agrária no Brasil. 
O Brasil não tem recursos e 
o homem do campo não es­
tá preparado para isso. Ê 
criminoso desapropriar 
áreas que estão produzin­
do. As tentativas até agora 
feitas pelo governo apenas 
conseguem assustar o pro­
dutor rural e desestimular 
a produção. 

Essas ideias opõem-se 
frontalmente ao programa 
do PMDB. Foram, no en­
tanto, veementemente de­
fendidas ontem por um dos 
mais ostensivos aspirantes 
do partido ao cargo de rela­
tor da comissão da ordem 
económica da Constituinte, 
o deputado Roberto Cardo­
so Alves. Como alternati­
va, caso não alcance esse 
objetivo, Cardoso Alves 
disputa o cargo de relator 
da subcomissão de política 
agrícola e de reforma agrá­
ria, que igualmente garan­
te o direito de assento da 
comissão de sistematiza­
ção. 

REFORMA SO 
AGRARIA ? 

Em debate promovido 
pela Universidade Nacio­
nal de Brasília (UnB), de 
que participaram também 
os deputados Plínio de Ar­
ruda Sampaio (PT-SP), Vi­
cente Bogo (PMDB-RS), 
Fernando Santana (PCB-
BA) e Amauri Mttler (PDT-
RS), Roberto Cardoso Al­
ves sustentou que o proble­
ma social não está no cam­
po, mas apenas nas cida­
des. 

Declarou que conside­
ra "discriminatória" a di-
retriz fixada em setembro 
do ano passado no congres­
so nacional do PMDB que 
postula a limitação em tre­
zentos módulos fiscais a 
área máxima para a pro­
priedade ou a posse da ter­
ra rural. 

A tarde, no plenário da 
Constituinte, Cardoso Al­
ves declarou que o Ministé­
rio da Reforma Agrária "a-
gita a sociedade, atira uns 
contra os outros". O discur­
so foi imediatamente reba­
tido pelo deputado Domin­
gos Leonelli (PMDB-BA). 

O papel do PMDB não é 
investir contra a reforma, 
disse Leonelli. "E exigir do 
governo mais investimen­
tos na reforma agrária, ao 
assentamento efetivo, à 
transformação de um pro­

jeto de salvação nacional", 
afirmou, protestando con­
tra o confronto do deputado 
Roberto Cardoso Alves 
com o programa do PMDB. 

Também no debate pro­
movido pela UnB, Cardoso 
Alves conquistou a unani­
midade dos demais consti­
tuintes presentes contra as 
posições que defendeu. 
Plínio Sampaio reportou-se 
a estudos do PT concluindo 
que no Brasil o programa 
que exige menos recursos 
para distribuir renda é a 
reforma agrária. 

Fernando Bogo procurou 
explicar o sentido do pro­
grama do PMDB sobre re­
forma agrária, que, confor­
me explicou, foi incorreta-
mente interpretado por 
Cardoso Alves. A política 
agrícola, disse, deve ser 
apêndice da reforma agrá­
ria, e não o contrário. O la­
tifúndio, propôs, indepen­
dentemente de ser produti­
vo ou improdutivo, pode 
ser desapropriado para dar 
melhores condições de vida 
ao homem do campo. Car­
doso Alves não admite a de­
sapropriação do que deno­
mina "propriedades produ­
tivas". As áreas inexplora­
das, segundo Bogo, devem 
ser confiscadas. 

PAGAMENTODE 
INDENIZAÇÃO 

Na Constituinte, Cardoso 
Alves defenderá o paga­
mento de indenização em 
qualquer caso de desapro­
priação para reforma 
agrária. O programa do 
seu partido estabelece que 
o valor da indenização não 
poderá ultrapassar o valor 
declarado para efeito de 
tributação. 

Cardoso Alves defenderá 
o pagamento de indeniza­
ção por "melhorias" intro­
duzidas pelo proprietário. 

Se a nova Constituição 
deixar o caminho aberto 
para o pagamento de inde­
nização pelo valor de mer­
cado das propriedades ru­
rais, ponderou o deputado 
Fernando Santana, então a 
reforma agrária não será 
reforma agrária, mas um 
grande negócio agrário. O 
PCB, disse, não receia re­
volução. 

Mas está conven­
cido de que hoje não há con­
dições revolucionárias. E 
sem modificações sérias 
nos dispositivos constitu­
cionais vigentes sobre re­
forma agrária, prevê, será 
criada uma situação explo­
siva. 

O presidente Sarney está 
procurando adiar a refor­
ma ministerial. Ele quer 
ganhar tempo para encon­
trar um caminho seguro de 
sustentação política a seu 
governo, que passa pelo 
apoio dos governadores 
mas não pode transformar-
se numa simples troca de 
nomes. Sarney teria nega­
do, inclusive, um pedido de 
demissão feito pelo minis­
tro da Indústria e do Co­
mércio, José Hugo Castelo 
Branco, na última quarta-
feira. Ele pediu prazo para 
a substituição. A informa­
ção foi prestada por um mi­
nistro com livre acesso ao 
gabinete presidencial ao 
deputado João Hermann 
(PMDB-SP). 

A reforma também não 
deverá ser muito ampla, 
como a de fevereiro do ano 
passado, quando foram 
substituídos treze minis­
tros, nem será feita de uma 
só vez, segundo informou 
um ministro muito próxi­
mo do presidente a este jor­
nal. Segundo a mesma fon­
te, os ministros serão subs­
tituídos gradualmente, 
conforme as circunstân­
cias forem exigindo. 

Um deputado do PFL que 
goza da intimidade do pre­
sidente afirma ainda que 
cerca de cinco ministros 
deverão ser substituídos, 
além da alteração já efe-
tuada na Seplan. De acordo 
com esse parlamentar, a 
reforma atingiria os minis­
térios do Desenvolvimento 
Urbano, do Interior, da In­
dústria e do Comércio, da 
Fazenda e um ministério 
ocupado pelo PFL, que po­
de ser o das Minas e Ener­
gia ou o da Educação. 

Segundo o deputado João 
Hermann, "o presidente 
poderá ainda ser convenci­
do por um importante gru­
po de lideranças do PMDB 
e do PFL a definir primeiro 
um projeto político para só 
então reformular o Minis­
tério". João Hermann 
acredita que será preciso 
reformular os compromis­
sos com a Nação e reeditar, 
no governo, a Aliança De­
mocrática. Depois desse 
compromisso, firmado 
com as principais forças 
políticas do País, Sarney 
poderá reformular o Minis­
tério e ter fixado o prazo de 
seu mandato. Se Sarney 
não firmar um pacto politi­
co, acredita João Hermann 
que o clamor pelas eleições 
diretas virá muito antes do 
término da Constituinte. 

Dentro do grupo que de­
fende essa tese de pacto 
político estão o ministro-
chefe do Gabinete Civil, 
Marco Maciel, e as princi­
pais lideranças do PMDB, 
segundo afirma João Her­
mann, entre elas o deputa­
do Uiysses Guimarães e o 
senador Mário Covas. O 
parlamentar acredita que 
essa proposta poderá ser 
bem recebida pelo presi­
dente, que se vê às voltas 
com toda a sorte de dificul­

dades ao tentar montar o 
Ministério com base na in­
fluência dos governadores. 

O governador de Minas 
Gerais, Newton Cardoso, 
está provocando uma rebe­
lião na bancada mineira, 
ao tentar retirar um nome 
entre os parlamentares pa­
ra ocupar um ministério 
menor, provavelmente o de 
Desenvolvimento Urbano. 
Cardoso acredita que será 
atendido pelo presidente e 
conseguirá fazer essa indi­
cação, além de ter nomea­
do Aníbal Teixeira para a 
Secretaria do Planejamen­
to. Foi isso, pelo menos, 
que ele confessou a vários 
deputados depois de inúme­
ros contatos com o presi­
dente nos últimos dias. 

Agora, o governador 
Orestes Quércia deseja in­
dicar o deputado Ralph de 
Biasi para o Ministério da 
indústria e do Comércio, 
com o aval de Cardoso, 
dentro de um acordo poUti­
co feito pelos dois governa­
dores. O nome de Biasi, no 
entanto, vem sofrendo re­
sistências dentro do gover­
no e o ministério passou a 
ser cogitado para Minas ou 
Paraná, segundo revelou 
um deputado muito próxi­
mo ao presidente Sarney. O 
deputado Fernando Lyra 
informou que o vice-
governador de Pernambu­
co, Carlos Wilson, poderá 
ser indicado para o Minis­
tério do Interior, atendendo 
as reivindicações dos go­
vernadores nordestinos. 
Costa Couto, segundo Lyra, 
poderá ser indicado para 
presidir a Caixa Económi­
ca Federal'. 

Resposta do 
presidente: "Li 
nos jornais" 

"Li pelos jornais", foi a 
resposta que o presidente 
José Sarney deu ao deputa­
do fluminense, Márcio Bra­
ga, PMDB, ao ser indagado 
se a reforma ministerial 
está pronta e prestes a ser 
iniciada. O diálogo foi du­
rante audiência que Sarney 
concedeu à bancada do 
PMDB do Rio. 

"Eu me dirigi a ele e in­
daguei: presidente, vou 
dar uma de repórter. A re­
forma ministerial sai mes­
mo?" narrou Braga após a 
audiência, dizendo que, em 
resposta, Sarney lhe infor­
mou tomar conhecimento 
disso pelos jornais, confor­
me mencionou a EBN. 

Os treze deputados da 
bancada aproveitaram, en­
quanto aguardavam a au­
diência, para escolher, por 
votação, os seus integran­
tes da Comissão de Ordem 
Económica da Constituin­
te. Foi eleito o deputado 
Gustavo de Faria, ficando 
Denisar Arneiro como pri­
meiro suplente e Jorge Lei­
te com a segunda suplên-
cia. 
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